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O presente Recurso Extraordinário foi admitido e no STF, em decisão proferida pelo Min. Ricardo Lewandowski, decidiu-se:
“(...) No caso , o recurso extraordinário versa sobre matéria –autoaplicabilidade do art. 40, § 21, da Constituição – cuja repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 630.137-RG/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa).

Isto posto, afasto o sobrestamento de fls. 172 e determino, com fundamento no art. 328, parágrafo único, do RISTF, a devolução destes autos ao Tribunal de origem para que seja observado o disposto no art. 543-B do CPC, visto que no presente extraordinário discute-se questão que será apreciada no RE 630.137-RG/RS”.(fls. 175)
Dessa forma, em obediência à referida decisão, verifica-se que o processo aborda matéria repetitiva com reconhecimento de existência de repercussão geral conforme ementa abaixo:
 “Tem repercussão geral a discussão acerca da: 1. Eficácia da norma de imunização tributária prevista no art. 40, § 21 da Constituição (EC 47/2005), se plena (independente de intermediação por lei federal ou lei local), limitada (dependente de intermediação por lei federal ou lei local) ou contextual (em razão do transcurso do tempo, caracterizado pela omissão legislativa); e da 2 Possibilidade de o Judiciário utilizar as hipóteses estabelecidas em lei local específica para os casos de aposentação especial (Lei 10.098/1994) para o reconhecimento da imunidade tributária (separação dos Poderes)” (RE 630.137 RG/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julg. 07/10/2010).
Portanto, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento do leading case (RE 630.137-RG/RS).

Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.

Cuiabá, 04 de março de 2011.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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